

LEI MUNICIPAL Nº 1.348/2003, de 02 de julho de 2003.

“ Altera os incisos I e II do Artigo 3º da Lei Municipal nº 1.185/2000, e dá outras providências.”



ERALDO JOSÉ LEÃO MARQUES, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.



FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei.   



Artigo 1º -
Os incisos I e II do Artigo 3º da Lei Municipal nº 1.185/2000, de 29 de agosto de 2000, passarão a  vigorar com a seguinte redação:

Artigo 3º -
Constituem recursos do FAPS:

I - O produto da arrecadação referente às contribuições, de caráter compulsório, dos servidores referidos no artigo 1º desta Lei, na razão de  9,75 % (nove vírgula setenta e cinco por cento) incidentes sobre a remuneração, provento ou pensão, respectivamente, dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Município;

II -
O produto da arrecadação da contribuição do Município – Administração centralizada, Câmara Municipal, Autarquias e Fundações Públicas, de  19,17 % (dezenove virgula dezessete por cento) sobre o valor total da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, a que se refere o Artigo 1º desta Lei.



Artigo 2º -
Está Lei entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao completar 90 (noventa) dias da data de sua publicação.



Artigo 3º -
Revogam-se as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, AOS 02 dias do mês de julho de 2003.






ERALDO JOSÉ LEÃO MARQUES







  Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Data Supra

       PEDRO JOSÉ MORAIS AIRES

Secretário Municipal de Administração

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI  Nº 22/2003

Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:



A Administração Municipal, em cumprimento a legislação em vigor, especialmente  o Artigo 40 da CF, bem como o Artigo 4º da Lei Municipal nº 1.185/2000 que Institui o Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor – FAPS, e de conformidade com resultado obtido  em Nota Técnica Atuarial, realizada de acordo com as determinações constantes da Lei nº 9.717/98, portaria nº 4.992/98 e demais normativos, encaminha a essa Casa as alterações com a nova alíquota anual apurada para manter o Regime Previdenciário,  definida em Laudo de Avaliação Atuarial, paginas 4 e 5, sendo esta necessária para sustentar o custeio das aposentadorias e pensões dos atuais e futuros servidores inativos e pensionistas, que se encontra anexas ao Projeto de Lei.

Tendo em vista, ainda o  teor da Portaria nº 43, de 22 de janeiro de 2003 – MPAS em seu Artigo. 1º “ Para fins de emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária, o cumprimento das disposições previstas nos incisos I, III e IV do art. 7º da Portaria nº 2.346, de 10 de julho de 2001, será exigido a partir de 1º de julho de 2003”, o Executivo Municipal submete para análise e aprovação do órgão municipal responsável o respectivo Projeto de Lei que defini as novas alíquotas previdenciárias conforme o plano de custeio,  sob pena de não ocorrendo a  implantação desta, o município ficará em situação irregular não podendo realizar: I- transferências voluntárias de recursos pela união; II - celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como de empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da administração direta e indireta da União; III-  Liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais; IV- pagamento dos valores devidos pelo  Regime Geral de Previdência Social em razão do disposto na Lei nº 9.796, de 05 de maio de 1999. 

Com a aprovação deste Projeto que altera os incisos I e II do Artigo 3º da Lei Municipal nº 1.185/2000,  o município continuará em situação regular, conforme critérios avaliados para emissão do CRP anexo e  também índices com as  contribuições previdenciárias da Região.

À consideração dos Senhores Vereadores.

Anta Gorda, 06 de junho de 2003.               




ERALDO JOSÉ LEÃO MARQUES





Prefeito Municipal

